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RESUMO: O presente artigo investigou a influência da Gestão Escolar democrática no desem-
penho dos alunos de escolas públicas em Macapá/AP no Exame Nacional do Ensino Médio (E-
NEM). Com base nisso, o artigo teve como objetivo geral comparar os modelos de gestão das 
melhores e piores escolas de uma capital da região amazônica de acordo com o ranking do 
ENEM, de acordo com 4 elementos da gestão democrática. Para tanto, foi elaborado um ins-
trumento de coleta de dados utilizando questões com enfoque em participação, autonomia e 
transparência, e posteriores entrevistas com os gestores das escolas públicas que obtiveram 
melhores e piores desempenhos no Exame. Os resultados obtidos na pesquisa evidenciam que 
a Gestão Escolar influencia de maneira positiva no desempenho dos alunos e nas suas respec-
tivas notas no ENEM, sendo que as escolas com as notas mais elevadas apresentam maiores 
níveis de participação e transparência. 
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Democratic management X performance in the ENEM:  
a study in schools of the capital of Amapá 
ABSTRACT: This current article investigated the influence of school democratic management 
on the performance of public school students in Macapá-AP that carried out the national high 
school examination (ENEM). Based on these studies, the article had as the general goal to 
compare the management models of the best and worst schools in a capital of the Amazon re-
gion according to the ranking of ENEM, based on 4 elements of democratic management, an 
instrument of data collection was developed using issues with a focus on participation, auto-
nomy, transparency and subsequent interviews with managers of public school who had better 
and worse performances in the examination. The results obtained in the research, show that 
the School Management has a positive influence on the performance of the students and in 
their respective notes in the ENEM, being that the schools with the highest grades show grea-
ter levels of participation and transparency. 




Dentre os desafios atuais para a educa-
ção no Brasil, encontra-se o de como me-
lhorar a qualidade do seu ensino e quais são 
fatores que contribuem e influenciam no 
desempenho do aluno no âmbito escolar. 
Para tanto, tem sido analisada a relação 
entre gestão escolar democrática e o de-
sempenho do aluno em escolas públicas 
com base nas notas obtidas no Exame Na-
cional do Ensino Médio (ENEM). 
O número de participantes no ENEM 
aumenta gradativamente desde a sua cria-
ção em 1998, e com isso, o reconhecimento 
do exame como importante ferramenta 
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avaliativa. O ENEM foi escolhido como for-
ma de análise de desempenho escolar, on-
de se pretende verificar o impacto e a influ-
ência da gestão escolar no desempenho dos 
alunos nas escolas públicas. 
Atualmente, o ENEM tem sido utilizado 
como a principal forma de ingresso em Ins-
tituições de Ensino Superior, portanto, per-
cebe-se que a atenção dada ao planejamen-
to e preparação para a realização da prova, 
tem mudado os mecanismos de elaboração 
dos conteúdos programáticos, por meio de 
aulas diversificadas e projetos voltados à 
melhoria das notas no ENEM, oriundos de 
uma das estratégias da gestão democrática. 
A gestão democrática está prevista na 
LDB, que diz que os sistemas de ensino de-
verão definir as normas para a implementa-
ção e manutenção da mesma, observando 
alguns princípios como participação de pro-
fissionais da educação e da comunidade 
escolar nas atividades e decisões da escola.  
A escola é responsável pela promoção do 
desenvolvimento da cidadania aos alunos, 
no sentido de formar e capacitar cidadãos 
conscientes, capazes de compreender e 
criticar a realidade, repassando conheci-
mentos práticos e teóricos a serem utiliza-
dos no dia-a-dia. 
Desse modo, Luck (2009) argumenta que 
a gestão escolar pode ser definida como o 
ato de gerir a dinâmica cultural da escola, 
dentro das políticas e diretrizes educacio-
nais para a implementação do Projeto Polí-
tico Pedagógico-PPP, além de observar a 
democracia e a criação de condições para 
um ambiente escolar autônomo, participa-
ção, compartilhamento, acompanhamento 
e avaliação de resultados. 
O desempenho médio por escola no E-
NEM, não é suficiente para realizar uma boa 
comparação da qualidade de ensino presta-
da pelas escolas públicas. Todo resultado de 
avaliação representa o produto da intera-
ção de um conjunto de fatores, dentre eles 
a gestão escolar democrática e as práticas 
de ensino voltadas para o ENEM exercidas 
na escola. 
O gestor escolar tem papel fundamental 
dentro da instituição de ensino, sendo o 
articulador na organização de um ambiente 
de participação para o desenvolvimento e 
desempenho dos alunos no processo peda-
gógico. 
A abordagem deste artigo é evidenciar a 
importância da gestão democrática e suas 
práticas na construção de um ambiente fa-
vorável ao ensino aprendizagem, em busca 
de caminhos inovadores para melhorar a 
qualidade de ensino prestado, e conse-
quentemente aumentar o desempenho dos 
alunos no ENEM. Portanto o artigo teve 
como objetivo comparar os modelos de 
gestão das melhores e piores escolas de 
uma capital da região amazônica de :acordo 
com o ranking do ENEM, com base nos 4 
elementos da gestão democrática. 
Este trabalho estrutura-se em cinco eta-
pas, sendo elas: introdução, onde será a-
presentada uma visão geral sobre o tema, o 
objetivo e a importância deste artigo; refe-
rencial teórico, onde será abordado um his-
tórico sobre as temáticas apresentadas, 
conforme os autores da literatura; metodo-
logia; análise de resultados e considerações 
finais. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 GESTÃO ESCOLAR 
 
Os princípios e métodos presentes na or-
ganização escolar originam-se de um con-
junto de experiências anteriores em diver-
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sos tipos de organizações. Porém, para a 
escola, a gestão deve ter seus objetivos vol-
tados para a educação e formação de pes-
soas, possuindo diversas características di-
ferenciadas de outras práticas de gestão 
anteriores (MARTINS, 2015). 
Segundo Freitas (2007), o conceito de 
gestão escolar teve origem no momento de 
crítica ao “caráter conservador e autoritá-
rio” da administração escolar para demons-
trar seu compromisso com as mudanças 
sociais e com a consequente democratiza-
ção do ensino e da escola. 
De acordo com Vieira (2007) explica a di-
ferença entre os conceitos de gestão públi-
ca e gestão educacional, esclarece que a 
abrangência dos estabelecimentos de ensi-
no remete-se à gestão escolar, enquanto o 
espaço das ações de governo situa-se à ges-
tão educacional. 
Com uma proposta inovadora de gestão 
escolar, a legislação educacional brasileira 
propõe que a escola pública se utilize da 
gestão democrática como meio de garantir 
a participação de diversas perspectivas da 
sociedade no processo educativo. Desse 
modo, há de se repensar as estruturas e 
relações de poder presentes no ambiente 
escolar para possibilitar esse tipo de gestão 
(CABRAL; SOUSA; NASCIMENTO, 2015). 
Conforme sugere Libâneo (2004) o dire-
tor é o principal encarregado de dirigir e 
responsabilizar-se pela escola, devendo ter 
a visão do conjunto, de modo a articular e 
integrar os vários setores que a abrangem. 
Segundo Koetz (2010), ao diretor, compete, 
ainda, buscar mecanismos que possibilitem 
a superação dos obstáculos, a maioria de-
correntes da própria estrutura e organiza-
ção dos sistemas de ensino e das institui-
ções, do mesmo modo que dos conflitos 
ocasionados pela diversidade cultural pre-
sente no cotidiano escolar. 
Ainda em relação à figura do diretor, 
Luck (2009) contribui argumentando que o 
diretor é líder, mentor, o principal gerenci-
ador da vida da escola e suas responsabili-
dades não pode ser dividida entre outros 
colaboradores da gestão, podendo ser com 
eles compartilhada. Assim, cabe ao diretor 
a responsabilidade maior sobre a gestão 
escolar, devendo este ter um papel de zelo 
pela escola como um todo. 
 
2.2 GESTÃO DEMOCRÁTICA 
 
De acordo com Silva e Sacramento 
(2015) argumentam quando uma escola 
adere uma gestão escolar democrática, 
possibilita dessa forma a participação efeti-
va de todos os atores da comunidade esco-
lar, trazendo significativas contribuições 
tanto para o processo de formação do alu-
no, quanto para melhorias no âmbito da 
escola. Nesse sentido, a gestão escolar dei-
xa ser caracterizada como centralizadora 
que concentra as decisões na figura de um 
diretor ou coordenador e passa a ser mais 
integradora. 
Porém, ao se estabelecer uma gestão 
que tem como princípio a participação de 
diversos atores nas decisões e comparti-
lhamento das responsabilidades sobre o 
processo educacional, requer tanto mudan-
ças externas como mudanças internas no 
interior da escola que podem gerar certos 
confrontos de opinião acerca da forma de 
organização e liderança que será a mais a-
dequada para contribuir no processo edu-
cacional (CABRAL; SOUSA; NASCIMENTO, 
2015). 
Nesse sentido, a adoção de uma gestão 
democrática necessita de uma quebra de 
paradigmas dos atores que serão influenci-
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ados nesse processo, pois terão que se res-
ponsabilizar de atuar com contribuições 
para o desenvolvimento da escola. 
A gestão democrática está prevista na 
Constituição Federal e na LDB, e sua cons-
trução passa pela garantia de alguns princí-
pios fundamentais como: participação polí-
tica; a coordenação, planejamento e a des-
centralização dos processos de decisão e de 
execução e o fortalecimento das unidades 
escolares; a elaboração coletiva de diretri-
zes gerais; a universalização da educação 
básica e a gratuidade do ensino (DOURADO, 
2012). 
Em relação aos princípios norteadores da 
gestão democrática na escola pública, a LDB 
dispõe do Art. 14, que atribui aos sistemas 
de ensino à responsabilidade de definir as 
normas da gestão democrática no ensino 
público da educação básica, levando em 
consideração as peculiaridades de cada sis-
tema de ensino e atentando para participa-
ção dos profissionais da educação na elabo-
ração do Projeto Político-Pedagógico da 
escola e participação das comunidades es-
colar e local por meio de conselhos escola-
res ou equivalentes, conforme artigo citado 
(BRASIL,2016). 
 
2.2.1 ELEMENTOS DA GESTÃO DEMOCRÁ-
TICA 
 
A Constituição Federal estabelece no ar-
tigo 206, os princípios sobre os quais o en-
sino deve ser ministrado, dentre eles desta-
ca-se a gestão democrática do ensino públi-
co (BRASIL, 1988). 
 
Art. 206 – O ensino será ministrado com 
base nos seguintes princípios: 
I – igualdade de condições para o acesso 
e permanência na escola; 
II – liberdade de aprender, ensinar, pes-
quisar e divulgar o pensamento, a arte e o 
saber; 
III – pluralismo de ideias e de concepções 
pedagógicas, e coexistência de institui-
ções públicas e privadas e privadas de en-
sino; 
IV – gratuidade do ensino público em es-
tabelecimentos oficiais; 
(...) 
VI – gestão democrática do ensino públi-
co, na forma da lei; 
 
A Lei de Diretrizes e Bases (LDB), em 
seus artigos 14 e 15, apresentam as seguin-
tes determinações a respeito da gestão 
democrática (BRASIL, 2010): 
 
Art. 14 – Os sistemas de ensino definirão 
as normas da gestão democrática do en-
sino público na educação básica, de acor-
do com as suas peculiaridades e confor-
me os seguintes princípios: 
  Participação dos profissionais da educa-
ção na elaboração do projeto pedagógico 
da escola; 
II. Participação das comunidades escolar e 
local em conselhos escolares ou equiva-
lentes.  
Art. 15 – Os sistemas de ensino assegura-
rão às unidades escolares públicas de e-
ducação básica que os integram progres-
sivos graus de autonomia pedagógica e 
administrativa e de gestão financeira, ob-
servadas as normas de direito financeiro 
público. 
 
Os artigos da LDB citados, dizem que a 
“gestão democrática do “ensino público na 
educação básica” aos sistemas de ensino, 
oferece ampla autonomia às unidades fede-
radas para definirem em sintonia com suas 
especificidades formas de operacionaliza-
ção da gestão, com a participação dos pro-
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fissionais da educação envolvidos e de toda 
a comunidade escolar e local” (VIEIRA, 
2005, p.64). 
Para Araújo (2000), os elementos consti-
tutivos dessa forma de gestão são aponta-
dos em quatro elementos como a partici-
pação, autonomia, transparência e plurali-
dade. E como instrumentos de sua ação, 
surgem as instâncias diretas e indiretas de 
deliberação, tais como conselhos e simila-
res, que propiciam espaços de participação 
e de criação da identidade do sistema de 
ensino e da escola. Assim, a gestão demo-
crática da educação. 
Para melhor compreensão, serão apre-
sentados mais detalhadamente os quatro 




Segundo os estudos de Bordignon e Gra-
cindo (2000), a participação escolar é iden-
tificada como um simples processo de cola-
boração, adesão e de obediência às deci-
sões da direção da escola. Tais decisões são 
tomadas previamente e os objetivos da par-
ticipação também são delimitados antes 
dela ocorrer. 
 
A participação é o principal meio de se 
assegurar a gestão democrática da escola, 
possibilitando o envolvimento de profis-
sionais e usuários no processo de tomada 
de decisões e no funcionamento da orga-
nização escolar. Além disso, proporciona 
um melhor conhecimento dos objetivos e 
metas, da estrutura organizacional e de 
sua dinâmica, das relações da escola com 
a comunidade, e favorece uma aproxima-
ção maior entre professores, alunos e 
pais (LIBÂNEO, 2004, p.79). 
 
b. Transparência 
Segundo Mendes (2001), o conceito de 
transparência tem a importante função de 
disponibilizar subsídios para análise acerca 
das finanças públicas, o que fornece uma 
maior fiscalização das contas públicas por 
parte da sociedade. Conclui que a busca 
pela transparência é a busca pela legitimi-
dade. Brasil (2000) estabelece que: 
 
Art. 48. São instrumentos de transparên-
cia da gestão fiscal, aos quais será dada 
ampla divulgação, inclusive em meios ele-
trônicos de acesso ao público: os planos, 
orçamentos e leis de diretrizes orçamen-
tárias; as prestações de contas e o res-
pectivo parecer prévio; o Relatório Resu-
mido da Execução Orçamentária e o Rela-
tório de Gestão Fiscal; e as versões simpli-
ficadas desses documentos. Parágrafo ú-
nico: A transparência será assegurada 
também mediante incentivo à participa-
ção popular e realização de audiências 
públicas, durante os processos de elabo-
ração e de discussão de planos, lei de di-
retrizes orçamentárias e orçamentos. 
 
De acordo com Araújo (2000), a transpa-
rência demonstra a dimensão política da 
escola. A partir de sua existência é gerada a 
construção de um espaço público forte e 
suscetível às diversidades de opiniões e 
concepções do mundo, abrangendo a parti-
cipação de todos que de alguma forma po-
dem interagir com a escola. 
Para Cury (1997), a transparência presu-
me a existência de um espaço público e a-
berto; no entanto, os fundamentos do mer-
cado são pautados por interesses imediatis-
tas e particulares, pelo anseio de lucro, 
predominando, então, o poder das cúpulas, 
ou de grupos específicos, que nem sempre 
têm a preocupação de prestar contas ou 
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O pluralismo, segundo Araújo (2000), 
consolida-se como forma de reconhecimen-
to da inerente existência de diferenças de 
identidade e de interesses que compõem o 
interior da escola e que sustentam, por 
meio do debate e do conflito de ideias, o 
próprio sistema democrático. 
Segundo Touraine (1996), a essência do 
pluralismo democrático consiste no respei-
to aos projetos individuais e coletivos. A 
democracia não pode ser definida pela par-
ticipação, nem pelo consenso, e sim pelo 
respeito às diversidades e à liberdade. De 
acordo com Bobbio (2000), quanto mais 
repartido for o poder, melhor governada 
será e quanto mais numerosos forem os 
centros de poder que administram e con-




Segundo Brasil (2010, p.4), em seu Art. 
15, “os sistemas de ensino assegurarão às 
unidades escolares públicas de educação 
básica que os integram progressivos graus 
de autonomia pedagógica e administrativa 
e de gestão financeira, observadas as nor-
mas de direito financeiro público”. Dessa 
maneira as escolas devem ter certos níveis 
de autonomia de seus sistemas, nas áreas 
indicadas pela lei citada. Nesse sentido, 
Kloh (2011) argumenta que a autonomia 
escolar na gestão democrática se dá sob 
três aspectos: 
● Autonomia pedagógica: no sentido da 
liberdade na elaboração de políticas 
pedagógicas e metodológicas; 
● Autonomia Administrativa: no sentido 
de que uma vez democrática, envol-
vendo a participação de pais, comuni-
dade escolar e profissionais da educa-
ção, a gestão escolar necessita ter li-
berdade para executar as decisões to-
madas pela gestão. 
● Autonomia de gestão financeira: no 
sentido que os sistemas devem esco-
lher onde melhor aplicar os recursos fi-
nanceiros. 
Porém, Oliveira, Moraes e Dourado 
(2008) colocam que há vários fatores que 
dificultam essa autonomia pedagógica, ad-
ministrativa e financeira, como: centraliza-
ção de decisões, entraves à implementação 
dos princípios de gestão colegiada, PPP res-
trito apenas ao atendimento das determi-
nações de secretarias de educação e a for-





O Exame Nacional do Ensino Médio, E-
NEM, foi criado em 1998 pelo Ministério da 
Educação, com o objetivo de avaliar o de-
sempenho dos egressos da educação bási-
ca, buscando contribuir para a qualidade da 
educação desse nível de escolaridade (MEC, 
2014). 
Segundo o MEC, o exame tem como fun-
ção auxiliar a escola em construir o conhe-
cimento do aluno, desenvolvendo capaci-
dades de aprender, criar, formular, ao invés 
do simples exercício de memorização (MEC, 
2000). O ENEM tem a finalidade de avaliar o 
desempenho do estudante no término do 
ensino médio, visando aferir o desenvolvi-
mento das competências e habilidades ne-
cessárias para o exercício pleno da cidada-
nia (ANDRIOLA, 2011). 
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Em 2009, a nota do Enem, além de ser 
utilizada para verificar o perfil do egresso e 
a qualidade da educação básica, passou a 
ser utilizada como mecanismo de seleção 
para o ingresso no ensino superior. Para tal, 
foram implementadas mudanças no exame 
para contribuir com a democratização das 
oportunidades de acesso às vagas ofereci-
das pelas Instituições Federais de Ensino 
Superior (IFES). O Enem também é utilizado 
como critério de seleção para o acesso a 
programas oferecidos pelo governo federal, 
como o PROUNI, FIES, e também oportuniza 
o ingresso ao ensino técnico, por meio do 
PRONATEC (MEC, 2014). 
Castro e Tiezzi (2004) argumentam sobre 
a importância do Enem, pois permite ao 
poder público dimensionar e localizar as 
lacunas que dificultam o processo de for-
mação dos estudantes e que possam de 
alguma forma atrapalhar a sua inserção no 
processo de produção da sociedade, mas 
também sua realização pessoal. Com isso, o 
Estado dispõe de um exame para verificar 
onde o ensino é falho e tomar medidas para 





A pes uisa   uma construção de con e-
cimento original, conforme determinadas 
exigências cientificas, e para isso são neces-
sários que critérios como: coerência, consis-
tência, originalidade e objetivação sejam 
obedecidas.  ara atender esses crit rios   
preciso que na metodologia sejam descritos 
o tipo de pesquisa, o universo e a amostra, 
o método e o instrumento de coleta de da-
dos, bem como os métodos estatísticos pa-
ra análise dos resultados (SILVA; MENEZES, 
2005). Levando em consideração o objetivo 
da pesquisa, buscou-se o caminho para a 
resolução da questão. Inicialmente, utilizou-
se da pesquisa exploratória e descritiva. 
Segundo Mattar (2001), a pesquisa explora-
tória pode contribuir de forma significativa 
ao pesquisador, fazendo-o entender de 
uma forma mais fácil as várias opções apli-
cáveis ao seu problema de pesquisa. Com 
relação à pesquisa descritiva, Cervo e Bervi-
an (1996) definem que busca correlacionar 
fatos ou fenômenos (variáveis). 
Portanto, o presente estudo se caracteri-
zou como exploratório e descritivo, sendo 
fruto do desenvolvimento de uma análise 
qualitativa realizada em 6 escolas públicas 
uma capital da região amazônica do Brasil. 
A pesquisa teórica possibilitou a construção 
de um instrumento de coleta de dados se-
miestruturados, divididos da seguinte for-
ma: participação, autonomia e transparên-
cia. 
Com a utilização das categorias iniciais 
foi possível a aplicação de uma entrevista 
semiestruturada, que serviu de elemento 
norteador da investigação que foi desen-
volvida de forma que os entrevistados, ges-
tores principais das escolas públicas, pudes-
sem realizar o seu discurso com detalha-
mentos sobre suas percepções sobre os 
itens questionados. Foram realizadas 6 en-
trevistas com os gestores (diretores) de to-
das as 6 escolas, também entrevistas com 6 
professores para validar as informações 
repassadas pelos gestores. As entrevistas 
foram realizadas entre os meses de novem-
bro e dezembro de 2016. Os gestores estão 
identificados na análise e interpretação dos 
dados de acordo com a colocação das esco-
las apresentada no Quadro 1 e Quadro 2, 
sendo utilizada a estrutura “E+n”, onde “E” 
representa a palavra entrevistado e “n” a 
colocação da escola nos quadros citados: E1 
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para a primeira colocada, E2 para a segun-
da, seguindo essa ordem até chegar na E6 
que corresponde a última escola do Ranking 
Estadual no ENEM. 
Após a realização das entrevistas foi feita 
a transcrição literal das entrevistas, dos 
quais através de uma análise do discurso, 
que segundo Fernandes (2008), visa colocar 
o próprio discurso como objeto de estudo, 
e a partir desse ponto, foi possível compa-
rar os modelos de gestão com base nos 
quatro elementos da gestão democrática.  
Foram escolhidas escolas do Estado do 
Amapá, no município de Macapá que parti-
ciparam das últimas 3 edições do ENEM 
(2013, 2014 e 2015) e que se encaixassem 
nos seguintes critérios: dependência admi-
nistrativa (estadual), localização (urbana), 
porte da escola (maior que 90 alunos) e 
número de participantes na última edição 
do ENEM (maior que 90 alunos). Desse mo-
do, a composição do quadro comparativo 
das escolas é a seguinte: 
 
Quadro 1- Ranking com as escolas públicas com melhores 
notas no ENEM 2015 
Escola Média Geral 
Esc. Est. Tiradentes 501,503 
Esc. Est. Prof. Gabriel Almeida Café (CCA) 491,070 
Esc. Est. Dr. Alexandre Vaz Tavares (AVT) 489,564 
Fonte: Mec, 2016 (Adaptado) 
 
Quadro 2- Ranking com as escolas públicas com menores 
notas no ENEM 2015 
Escola Média Geral 
Esc. Est. Prof. Nilton Balieiro Machado 466,664 
Esc. Est. Maria do Carmo Viana Dos Anjos 464,929 
Esc. Est. Profª Maria Cavalcante de Azeve-
do Picanço 
459,480 
Fonte: Mec, 2016 (Adaptado)  
 
A escola com maior nota no ranking na-
cional é dependência administrativa priva-
da. A escola pública melhor colocada está 
apenas na 19º posição, sendo de depen-
dência administrativa federal. A escola pú-
blica estadual melhor colocada no está na 
101º posição. Na região norte, a escola que 
obteve melhor nota ocupa a posição 3104. 
Observa-se a lacuna existente entre as es-
colas citadas anteriormente, localizadas em 
outras capitais do país (Fortaleza, Recife e 
Manaus), para a melhor colocada no uni-
verso desta pesquisa, que ocupa apenas a 
posição 9761 no ranking nacional (MEC, 
2016). 
 














19º 762,31 Federal MG 
Escola de Apli-
cação do Recife 
101º 755,66 Estadual PE 
EETI Mancanto-
nio Vilaca II 
3104º 631,8- Estadual AM 
Esc. Est. Tira-
dentes 
9761º 501,50 Estadual AP 
Fonte: Mec, 2016 (Adaptado) 
 
As escolas escolas estudadas que obtive-
ram os melhores rankings -Tiradentes, CCA 
e AVT- estão localizadas em regiões cen-
trais, nos bairros Santa Rita, Central e Trem, 
respectivamente. As escolas que obtiveram 
as piores notas -Nilton Balieiro, Maria do 
Carmo e Profª Maria Cavalcante-, estão lo-
calizadas em regiões periféricas, nas zonas 
norte e oeste de Macapá. Um dos bairros 
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onde está localizado a escola que tirou a 
segunda menor nota, é o segundo maior 
populoso da capital, possuindo 24.360 habi-
tantes, (IBGE, 2010), e tem acesso apenas 
por vias de outro bairro (PALHETA; SANTOS; 
SERDOURA, 2016).  
Em relação à situação econômica das es-
colas no que diz respeito a repasses fede-
rais para alimentação escolar, as escolas 
apresentam situação semelhante, com pou-
cas variações. Observando o número de 
alunos e o quando é repassado para cada 
aluno, apenas uma escola apresenta uma 
variação positiva em relação às demais.  
 
Tabela 1- Panorama de Repasses de Recursos  






Tiradentes 472 70.773,90 149,94 
CCA 653 87.507,90 134,00 
AVT 279 89.986,80 322,53 
Nilton 170 32.789,60 192,87 
Maria do 
Carmo 
173 17.445,80 100,83 
Maria Ca-
valcante 
184 37.790,30 205,38 
Fonte: Secretaria de Educação do Estado do Amapá (2017) 
 
Outros dados, como Indicador de forma-
ção Docente (IFD), que calcula a formação 
dos docentes que lecionam no ensino mé-
dio da escola, apresenta pouca variação. 
Apenas uma das escolas analisadas apre-
senta nível socioeconômico na categoria 
(Médio Alto). Em relação a taxa de abando-
no, uma das escolas apresenta um alto índi-
ce em relação às demais. 
 
Tabela 2- Panorama Socioeconômico das escolas 
Escola Nível Socioeconômico IFD TA 
Tiradentes Médio Alto 72,20 3,20 
CCA Médio 79,10 9,90 
AVT Médio 96,60 9,30 









Fonte: MEC (2016) 
 
4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 
 
Inicialmente, buscou-se entender a atua-
ção do conselho escolar nas escolas. Para 
tanto, o primeiro questionamento direcio-
nado aos gestores foi “Na sua escola existe 
conselho escolar? Se sim, como funciona a 
sua organização, quais são as suas atribui-
ções e  uem compõe o  uadro?” As respos-
tas apontaram que nas três escolas com 
melhores médias no ENEM, duas possuem o 
conselho escolar em sua estrutura e na ou-
tra, o conselho está em processo de forma-
ção e nas escolas com as piores médias, 
apenas uma possui o conselho escolar.  
Quanto à composição do conselho esco-
lar, os gestores afirmaram que há uma for-
mação diversificada, como afirma o E6 “ele 
[conselho escolar] é formado por professo-
res, funcionários da escola de diversos seg-
mentos e a participação também de mem-
bros da comunidade”. A respeito das atribu-
ições, nos conselhos dessas escolas são de-
batidas questões de ordem financeira, es-
trutural e de ensino, como expõe o E3 “[...] 
discutem-se questões pedagógicas, relacio-
nadas à aprendizagem de alunos, proble-
mas  ue fogem do cotidiano da escola”.  
Com uma composição plural, envolvendo 
diversos atores ligados à escola, o conselho 
escolar torna-se não apenas uma estrutura 
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de gestão para a tomada de decisões, mas 
representa um espaço para que a comuni-
dade participe das decisões. A presença do 
conselho escolar está de acordo com o que 
Gracindo (2007) coloca, quando afirma que 
a gestão escolar deixa de ser prerrogativa 
apenas de uma pessoa, geralmente repre-
sentada na figura do diretor, e passar a ser 
constituir como um trabalho coletivo, en-
volvendo segmentos escolares e comunida-
de local. Corroborando com o exposto, Bra-
sil (2010) coloca que um dos princípios da 
gestão democrática, prescrito no Art. 14 da 
LDB, é a participação da comunidade local e 
escolar em conselhos escolares ou órgãos 
equivalentes. 
Seguindo na linha de participação na ges-
tão e nas decisões, a questão seguinte in-
dagava “Na sua escola existe consel o de 
classe? Como o conselho atua dentro da 
instituição? Qual o seu papel na avaliação 
da aprendizagem?”. De todas as escolas 
analisadas, apenas a que obteve maior mé-
dia no ENEM apresenta a estrutura do con-
selho de classe. A atuação deste órgão na 
escola sucede  uando, segundo o E1, “em 
determinadas situações, como falta de dis-
ciplina, índice baixo de aprendizagem”. Esse 
fato está em concordância com Miranda 
(2014), onde afirma que essa é a função do 
conselho de classe, possibilitando a análise 
do desempenho da própria escola e dos 
alunos de forma coletiva. Nas demais esco-
las há apenas reuniões para tratar dessas 
questões relativas à aprendizagem.  
Sendo o grêmio escolar um dos principais 
órgãos de participação e mobilização estu-
dantil, questionou-se a cada entrevistado se 
“A escola possui um Grêmio Estudantil ou 
outro tipo de organização? Ele é atuante? 
Qual a sua contribuição para a instituição?”. 
De acordo com as respostas, notou-se que 
apenas das duas primeiras colocadas no 
ranking do ENEM possuem esse tipo de es-
trutura. Em relação a atuação nessas esco-
las, o grêmio tem buscado levar a posição 
dos alunos quanto às questões de âmbito 
escolar, como afirma o E2 “É bem participa-
tivo, auxilia a escola, principalmente em 
problemas de indisciplina”.  or m, apesar 
de proporcionar participação estudantil nas 
decisões da escola, o grêmio ainda carece 
de mais colaboração com a gestão, como 
apresentou o E1 “[...] fazem mais reinvindi-
cação do  ue contribuição”. 
Na terceira colocada, há uma estrutura 
similar ao grêmio estudantil, onde a partici-
pação dos alunos nas decisões da escola 
acontece por meio dos representantes de 
turma. A ausência dessa estrutura nas de-
mais escolas pode ser explicada pela falta 
de articulação estudantil, como explica o E3 
“A escola tem  ue conceder o espaço, po-
rém fica a cargo dos alunos se organiza-
rem”.  
Com base no exposto, nota-se a partici-
pação mais efetiva das escolas que ocupam 
os primeiros lugares no ranking do ENEM, 
dado que as mesmas possuem uma estrutu-
ra que possibilita a presença dos alunos na 
gestão e tomada de decisão na escola. A 
presença de estruturas desse tipo na gestão 
corrobora com Silva (2014), quando argu-
menta que para uma adequada gestão de-
mocrática, deve haver espaços para os alu-
nos se organizarem e defenderem seus in-
teresses frente a gestão. 
A questão seguinte questionou os gesto-
res se “Existe dentro da instituição a Asso-
ciação de Pais e Mestres (APM)? De que 
forma os pais dos alunos influenciam nas 
tomadas de decisão da escola?”.  Nen uma 
das escolas entrevistadas conta com essa 
estrutura colegiada. A forma de participa-
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ção dos pais nas decisões da escola ocorre, 
de acordo com o E2 “os pais participam das 
decisões se dá por meio de reuniões nos 
plantões pedagógicos” ou como ocorre na 
escola do E3,  uando afirma  ue “[...] esse 
papel da Associação de Pais e mestres está 
representado dentro do consel o escolar”. 
Assim como o conselho escolar, conselho 
de classe, grêmio estudantil, a APM tam-
bém é um espaço colegiado onde os pais e 
mestres podem debater sobre questões 
presentes no cotidiano escolar e participar 
do processo de decisão. A ausência dessa 
estrutura nas escolas analisadas vai de en-
contro com o que Gonçalves (2012) coloca 
quando argumenta que a presença desse 
tipo de estrutura na unidade escolar contri-
bui para a construção de uma nova escola, 
com face mais democrática, do modo como 
a requer. 
O questionamento seguinte, perguntou 
aos gestores “Qual a participação dos pais e 
da comunidade escolar na elaboração do 
    da escola?”. Identificou-se, por meio 
das respostas, unanimidade entre as esco-
las assim como na questão anterior (quan-
do nenhuma escola apresentou a APM): em 
todas as seis escolas entrevistadas, há a 
participação dos pais e da comunidade es-
colar na construção do PPP. Na escola do 
E4, os pais “têm participação por meio de 
reuniões com sugestões de atividades, le-
vantamentos e destinação de recursos.”, 
assim como  na escola do E6 “ ouve a parti-
cipação da comunidade, a comunidade veio 
discutiu, opinou e apresentou sugestões 
para a elaboração desse projeto”, do mes-
mo modo como ocorreu na escola do E2 
“eles [os pais] deram suas opiniões a respei-
to dos projetos da escola”.  
Nota-se, portanto, que em todas as esco-
las analisadas, os pais e a comunidade par-
ticipam da elaboração do projeto político 
pedagógico da escola, por meio de reuniões 
onde os pais podem opinar, debater, suge-
rir atividades para a escola. Essa participa-
ção é positiva, pois há a possibilidade de 
exposição de novas ideias e alternativas por 
uma visão diferente dos professores e ges-
tores, além de está em concordância com o 
que Lück (2009) e Silva (2014) apresentam 
quando colocam que essas participação é 
essencial para tornar a escola um real espa-
ço de promoção da educação, e deve ser 
incentivada visto que é um dos maior desa-
fios a serem enfrentados pela gestão esco-
lar pois exige compromisso e responsabili-
dade dos atores envolvidos. 
Tratando-se da escolha do gestor, foi 
 uestionado aos entrevistados “De  ue 
forma são escolhidos os gestores da esco-
la?”. Assim como nas duas  uestões anteri-
ores, todas as respostas foram iguais: os 
gestores são escolhidos por indicação polí-
tica. O E6 relatou  ue “particularmente no 
nosso caso aqui, posso afirmar que não 
houve gerência política, não foi uma indica-
ção política e sim  uestão t cnica”. Outro 
gestor, E1, afirma que busca mudar essa 
realidade “ven o cobrando do consel o 
escolar para que haja uma eleição direta e 
posteriormente uma lista tríplice, para o 
governador escolher, que já seria um avan-
ço”.  
Apesar está presente na legislação esta-
dual por meio da Lei Complementar nº 
1.503 (2010) que trata sobre a gestão de-
mocrática no Amapá, a eleição direta para a 
escolha da equipe gestora deveria ser geri-
da pelo conselho escolar. Porém, nota-se 
que mesmos as escolas que apresentam a 
estrutura do conselho escolar, não a utili-
zam para escolha dos gestores. Isso está em 
discordância com o que Dourado (2012) 
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argumenta sobre fazer uma gestão demo-
crática, que implica em maior participação 
coletiva, tanto na elaboração do PPP e em 
decisões da escola, como na escolha dos 
gestores, que tradicionalmente baseiam-se 
no clientelismo por meio da livre indicação 
dos diretores pelos poderes públicos. 
No que diz respeito a autonomia, foi 
questionado aos gestores se “A escola tem 
autonomia para decidir sobre seus objeti-
vos, metas, formas organização e adminis-
tração dos recursos financeiros?”. Todos os 
entrevistados responderam que as escolas 
têm autonomia para desempenharem suas 
atividades pedagógicas, através dos proje-
tos desenvolvidos pelos professores e ges-
tores. Na parte financeira, os gestores ale-
garam que também há autonomia para de-
cidir sobre sua utilização, como relatado 
pelo E3 “total autonomia. Recebemos e uti-
lizamos acordo com as nossas necessida-
des” e E1 “temos autonomia para gerir es-
ses recursos de maneira correta e de acor-
do com as necessidades da escola”.  
Uma das respostas de um dos entrevis-
tados revelou que sua escola passa por difi-
culdades de ordem financeira, conforme 
relata o entrevistado E5 “Hoje nossa escola 
está inadimplente, porque outros gestores 
não prestaram contas”.  ercebe-se, que 
essa autonomia deve ser utilizada de modo 
adequado, observando os requisitos legais 
para tal, de modo a não direcionar a escola 
para o caminho relatado pelo entrevistado 
E5. As respostas dos gestores vão de encon-
tro com o que está previsto na Brasil (2010), 
que assegura a autonomia para as escolas 
em graus progressivos, tanto de ordem pe-
dagógica e administrativa, quando de ges-
tão financeira. 
As finanças constituem um importante 
papel na gestão de qualquer organização. 
Desse modo, questionou-se aos gestores 
“Como   feita a alocação dos recursos fi-
nanceiros na escola? Quais são os critérios 
utilizados?”. As respostas revelaram que os 
recursos já vêm definidos pelos órgãos que 
os destinam. Como relata o E4 “Os recursos 
já vêm destinados, como por exemplo, a 
merenda e manutenção”. O E2 esclarece 
 uem destina esses recursos “Obedecem a 
instâncias superiores, como Ministério da 
Educação, recursos federais, custeio, proje-
tos e manutenção”. 
A má alocação desse recurso pode causar 
sérios problemas para a gestão escolar, co-
mo ações e bloqueios judiciais, conforme 
relata o E6 “[...] a  uestão de administração 
desse recurso é um problema sério, nós 
hoje temos inúmeras ações de bloqueio do 
caixa escolar dadas a gestões passadas que 
não prestaram contas, que deixaram de 
recolher encargos sociais e dívidas com for-
necedores”, ainda segundo esse mesmo 
entrevistado “[...] o recurso cai mas a justi-
ça blo ueia”. Nota-se que tanto a escola do 
entrevistado E5 e entrevistado E6, que es-
tão entre as que obtiveram as piores mé-
dias no ENEM dentre as entrevistadas, a-
pontaram que suas escolas enfrentam pro-
blemas financeiros advindos pela má gestão 
dos recursos recebidos. 
Acerca do setor financeiro e transparên-
cia, perguntou-se aos entrevistados “De 
que forma funciona a prestação de contas 
dos recursos financeiros?”. As respostas 
revelaram que, institucionalmente, todo 
recurso recebido, seja estadual ou federal, 
deve ser prestado conta através no Núcleo 
de Prestação de Contas da Secretaria de 
Educação (NUPREC), onde nesse núcleo é 
realizada, de acordo com o E1, a “análise e 
emitido parecer para aprovação do TCE”. 
Para a comunidade escolar, esse recurso é 
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prestado contas de diversas formas, como 
afirma o E3 “Existe divulgação atrav s de 
reuniões para a comunidade.” e como cita o 
E4, por meio de uma “certidão de adim-
plência exposta no mural e sala dos profes-
sores”.  
Um caso preocupante à respeito dessa 
temática foi o relatado pelo E6 “Este ano 
por incrível que pareça ainda não foi feita a 
prestação de contas, dados a esses atrope-
los e essas dificuldades de bloqueios judici-
ais,   muito difícil trabal ar dessa forma.”. 
Ainda segundo esse entrevistado “[...] do 
pouco recurso que sobra, nós vamos fazer a 
prestação de contas perante a comunida-
de.”. Esse fato pode impactar indiretamen-
te no ensino dessa escola, visto que a con-
sequência da inadimplência é o bloqueio 
das contas judiciais, onde estão os recursos 
necessários para a escola colocar em práti-
ca seus projetos e garantir a alimentação 
adequada. 
Uma das características mais marcantes 
da gestão democrática é a participação de 
diversos atores na gestão da escola. Nesse 
sentido, foi questionado aos gestores se 
“Os funcionários recebem algum tipo de 
incentivo, motivação? Se têm participação 
nas atividades da escola?”. De acordo com 
as respostas, foi possível observar que há 
algum mecanismo de motivação e incenti-
vo, como o explicitado pelo E4 “[...] procu-
rando envolver todos, cada um nas suas 
especificidades, portaria de elogio”, e pelo 
E1 “Atrav s de projetos, eventos e portarias 
de elogios.”. Outra forma de motivar os co-
laboradores é fazer com que eles se sintam 
parte da gestão, tendo responsabilidades e 
parcelas significativas no processo de to-
mada de decisão e essa é a forma que a 
escola do E6 busca realizar “[...] com os 
funcionários sempre se discute, é apresen-
tado as dificuldades, dividir as responsabili-
dades.”. 
Sobre a divulgação, foi questionado aos 
gestores “Como a escola divulga seus resul-
tados para a comunidade escolar?”. Todos 
os entrevistados responderam que as esco-
las divulgam seus resultados por meio de 
reuniões, que é um mecanismo importante, 
segundo o E5, pois “[...] eles vêm para a 
escola, para ter mais contato com o aluno e 
comunidade, para eles poderem saber o 
 ue está acontecendo com a escola.”. Outra 
forma de divulgação é por meio de mídias 
digitais, conforme relatou o E2 “Tamb m  á 
divulgação das informações pelo Facebook 
e blog.”. Em uma das escolas  ue conta 
com a presença de órgãos colegiados, há a 
divulgação dos resultados da escola nesses 
ambientes, conforme afirma o E1 “Atrav s 
do conselho escolar, que têm grupo, o grê-
mio também tem página, então há a cons-
tante divulgação.”. 
Desse modo, percebe-se que as escolas 
entrevistadas utilizam as reuniões como 
principal forma de exercer a transparência 
para a comunidade escolar, tanto dos re-
cursos financeiros utilizados, como dos re-
sultados pedagógicos, além de ser um espa-
ço voltado para opiniões e sugestões. Isso 
vai ao encontro com o que Araújo (2000) 
expõe, quando diz que a transparência a-
presenta-se como um meio eficiente de dar 
credibilidade ao espaço público, ao oferecer 
à sociedade a participação da coisa pública. 
A última questão buscou entender a per-
cepção dos gestores sobre a relação entre 
gestão escolar e ENEM, desse modo, ques-
tionou-se aos mesmos “Na sua opinião, de 
que maneira a gestão escolar influencia no 
ENEM?”. As respostas apontaram um maior 
entendimento da gestão escolar como ele-
mento essencial para bom desempenho no 
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ENEM por parte das três primeiras coloca-
das no Ranking. O E1 afirmou  ue “O nosso 
papel é cumprir aquilo que foi acertado, 
uma questão de organização. Os professo-
res trazem as ideias para a coordenação, 
para buscar efetivar.”. O E2 cita a gestão 
como base para um bom desempenho nes-
se exame, garantindo “Estruturação de am-
biente [...], na garantia do cumprimento de 
um calendário, na garantia de ter professor 
para as turmas dos terceiros ano.”. 
Outro relato interessante, que abordou a 
gestão como primordial para  traçar os ca-
minhos a serem alcançados, foi o do gestor 
E3 “Ela [a gestão escolar]   fundamental, 
porque se não se tem uma organização, 
planejamento, você não obtém resultados, 
então nosso planejamento é feito antes de 
começar o ano letivo.”. O E4 respondeu  ue 
a “gestão influencia, mas não consigo men-
surar em porcentagem.”. O E5 disse  ue 
“Atrav s dos projetos a gestão pode influ-
enciar no ENEM [...], procuramos saber qual 
  a deficiência dos alunos nas disciplinas.”. 
O E6 relatou  ue “A gestão não pode agir 
sozinha, junto com o corpo docente teria 
que ter ações programadas e bem definidas 
para o ENEM.”. Ainda segundo esse entre-
vistado “[...] Nós não temos um ensino mé-
dio que prepara para o ENEM por uma série 
de fatores e deficiências, nosso aluno não 
tem acesso a tudo  ue ele deveria ter.”. 
Percebe-se, por meio das respostas, que os 
gestores das três primeiras escolas enten-
dem e percebem bem a contribuição da 
gestão enquanto parte essencial para um 
bom desempenho no ENEM. Por outro lado, 
os gestores das três últimas escolas foca-
ram suas respostas mais na gestão pedagó-
gica, deixando um pouco de lado a gestão 
escolar. 
A seguir será apresentado o Quadro 3 – 
Comparativo Elementos da Gestão Demo-
crática x Escolas contendo os elementos: 
participação, autonomia e transparência, 
compreendendo a quantidade de itens pre-
sentes nas escolas com melhores e piores 
notas, a fim de facilitar o entendimento a-
cerca dos dados coletados. 
A partir desses dados coletados, é possí-
vel perceber que a gestão democrática es-
colar exerce influência no desempenho no 
ENEM, principalmente nas dimensões de 
participação e transparência, onde as esco-
las com melhores notas apresentam dife-
renças sobre as escolas com piores notas, 
nos seguintes itens: conselho escolar, con-
selho de classe, grêmio estudantil, presta-
ção de contas e divulgação dos resultados. 
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A partir desses dados coletados, é possí-
vel perceber que a gestão democrática es-
colar exerce influência no desempenho no 
ENEM, principalmente nas dimensões de 
participação e transparência, onde as esco-
las com melhores notas apresentam dife-
renças sobre as escolas com piores notas, 
nos seguintes itens: conselho escolar, con-
selho de classe, grêmio estudantil, presta-
ção de contas e divulgação dos resultados. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A gestão democrática apresenta-se como 
uma forma de se gerir as instituições edu-
cacionais, proporcionando maior participa-
ção da comunidade local nas atividades e 
decisões da escola, maior autonomia e 
transparência das ações. Nesse sentido, 
este estudo buscou comparar as melhores e 
piores escolas, acordo com seu desempe-
nho no ENEM, com base nos 4 (quatro) e-
lementos da gestão democrática apresen-
tados por Araújo (2000). 
A importância deste trabalho está em 
fomentar a discussão sobre o ENEM, que 
atualmente tem grande relevância, sendo a 
principal forma de acesso para instituições 
públicas de ensino superior e em programas 
como o PROUNI, FIES; além de procurar 
relacionar o desempenho das escolas com a 
gestão escolar democrática. 
De acordo com os quadros comparativos 
e com os resultados obtidos na pesquisa, 
através de entrevistas, é possível inferir que 
a gestão escolar democrática exerce influ-
ência no desempenho das escolas no exa-
me, sendo que as escolas com as notas mais 
elevadas apresentam maiores níveis de par-
ticipação e transparência. 
As práticas exercidas pelos gestores nas 
escolas com melhores notas no exame, au-
xiliam ao aluno para que ele tenha um am-
biente educacional favorável. Práticas essas 
exemplificadas em atividades e projetos 
voltados para o ENEM, maior liberdade para 
os alunos questionarem e sugerirem melho-
rias na instituição de ensino, maior partici-
pação da comunidade no âmbito escolar, 
bem como estar adimplente com seus de-
veres administrativos e financeiros, com 
intuito de receber os recursos em dia, e 
posteriormente, aplicá-los nos projetos e-
ducacionais. 
Foi identificado também que as escolas 
de baixo desempenho no ENEM, apresen-
tam dificuldades nas suas prestações de 
contas (recursos estaduais e federais), de 
modo a causar eventuais prejuízos que afe-
tam direta e indiretamente os alunos nos 
projetos educacionais e merenda escolar. 
No que se refere a merenda, os alunos des-
sas escolas possuem quadro de aulas redu-
zido em decorrência da ausência de refei-
ções. Com a quantidade de aulas reduzidas, 
é possível que exista a falta de absorção dos 
conteúdos com mais qualidade, o que traz 
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prejuízo no seu ensino aprendizado. 
Dentre os impasses encontrados, está a 
incompatibilidade de horários para realiza-
ção de entrevistas com os gestores e docen-
tes das escolas selecionadas, além das difi-
culdades de acesso e do curto período de 
gestão de alguns diretores/professores, o 
que ocasionou maior tempo de espera na 
coleta de dados. 
Por fim, é importante mencionar que es-
te trabalho não tem como propósito esgo-
tar a discussão sobre as temáticas apresen-
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